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N
a última edição do
Anuário Financeiro dos
Municípios Portugue-

ses, relativo a 2007, a Câmara
Municipal de Penedono é a úni-
ca que aparece sem qualquer dí-
vida a fornecedores. No mesmo
item do documento, elabora-
do pela Câmara dos Técnicos
Oficiais de Contas (CTOC), apa-
recem os municípios de Mortá-
gua (14.º, com 2,2 por cento
de dívidas a fornecedores) e Cin-
fães (em 16.º e com 2,5 por cen-
to de dívida).

Penedono aparece ainda co-
mo o município do distrito com
melhor desempenho financei-
ro no documento publicado
anualmente pela CTOC.

No item sobre o maior índi-
ce de dívida a fornecedores re-
lativamente ao ano anterior, no
distrito de Viseu aparecem os
concelhos de S. Pedro do Sul
(em 11.º lugar, com 110,8 por
cento de dívidas), Tabuaço (em
25.º, com 90,7 por cento) e San-
ta Comba Dão (em 28.º, com
87,5 de dívida).

No que diz respeito à liqui-
dez dos cofres municipais, o
anuário refere o município de
Viseu, como o melhor coloca-
do. A autarquia-sede do distrito
aparece em quinto lugar neste
índice.

Recorde-se que o relatório
anual da CTOC é um instru-
mento importante para a vida
das autarquias, embora as que
registam resultados menos po-
sitivos tenho por hábito não ad-
mitir os números apresentados.

Quanto à independência fi-
nanceira dos municípios relati-
vamente ao Orçamento de Es-
tado, no distrito de Viseu não há
concelhos assinalados no rela-
tório entre os 50 primeiros. 

Autarcas criticam
morosidade do anuário

Já na dependência do Orça-
mento de Estado, aparecem Ta-
buaço (em 13.º, com 10,3 por
cento), Sernancelhe (em 25.º,

com 13,9 por cento) e Cinfães
(em 36.º, com 14,6 por cento de
dependência financeira).

Outro dos indicadores im-
portantes para as câmaras mu-
nicipais é o ranking global de
eficiência financeira. Entre os
20 melhores municípios de mé-
dia dimensão com melhor efi-
ciência financeira, do distrito de

Viseu aparece Cinfães (em 7.º
lugar), Viseu e Tondela (em 19.º
e 20.º, respectivamente).

No ranking dos 20 melhores
municípios de pequena dimen-
são em eficiência financeira,
aparecem do distrito de Viseu
as câmaras de Mortágua (4.º),
Penalva do Castelo (9.º) e Pene-
dono (em 10.º lugar).

Alguns dos autarcas do dis-
trito contactados pelo DIÁRIO
AS BEIRAS, não consideram
negativos os números revelados
pelo anuário da COTC. Todavia,
o facto de o referido anuário ser
conhecido muito tempo depois
do exercício apontado é um fac-
tor negativo que todos são unâ-
nimes em criticar.

VISEU  Anuário Financeiro dos Municípios

Penedono não deve
a fornecedores
O município de Penedono, não deve a fornecedores. Este é um dos mui-
tos resultados do Anuário Financeiro dos Municípios Portugueses rela-
tivamente a municípios do distrito de Viseu.

◗ José Lorena

PENEDONO integra a lista dos municípios que não deve a fornecedores 

DB-J. L.
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Joaquim Martins  � Fernandes

O Anuário Financeiro dos 
Municípios Portugueses 2007 
falhou um dos seus principais 
objectivos. O “ranking” que 
define os 50 melhores con-
celhos do país, um dos pro-
pósitos centrais do estudo, 
contém vários erros. O mais 
grosseiro é a lista ser “enca-
beçada” por um município 
que não consta de nenhum 
dos “rankings” sectoriais so-
bre eficiência financeira. Os 
concelhos minhotos de Barce-
los e Ponte da Barca estão no 
rol dos municípios que foram 
indevidamente “afastados” do 
top nacional.

Os autores do estudo nacio-
nal sobre as contas de 2007 
dos 308 municípios portugue-
ses não escondem que «apre-
sentar um “ranking” dos 50 me-
lhores municípios» é um dos 
objectivos centrais do Anuário 
Financeiro coordenado por um 
professor da Universidade do 
Minho e do Instituto Politécni-
co do Cávado e Ave. Mas aque-
le que se revelou o propósito 
mais mediático do estudo re-
vela ter várias falhas.

O mais visível dos erros de-
tectados pelo Diário do Minho 
reside no facto do “ranking” 
dos melhores ser “encabeça-
do” pelo concelho de Albufei-
ra. A lista que pretendeu dis-
tinguir os 50 concelhos do país 
com melhor desempenho ao 

nível da eficiência financeira 
tem uma mecânica precisa: 
ser o resultado de três “rankin-
gs” paralelos, sendo um para 
os 10 melhores concelhos de 
grande dimensão; um segun-
do para os melhores 20 con-
celhos de média dimensão; e 
um terceiro para os 20 muni-
cípios de pequena dimensão 
que alcançaram a melhor ges-
tão financeira.

“Exclusão”
afecta Minho

O Anuário Financeiro finan-
ciado pela Fundação da Ciên-
cia e Tecnologia - ao qual se 
associaram a Secretaria de Es-
tado da Administração Local, o 
Tribunal de Contas, a Câmara 
dos Técnicos Oficiais de Con-
tas, a Universidade do Minho 
e o Instituto Politécnico do Cá-
vado e Ave levou à formula-
ção – coloca o município de 
Albufeira, do distrito de Faro, 
à “cabeça” da lista dos 50 me-
lhores. Mas este concelho mas 
não aparece em nenhuma das 
três listas sectoriais.

O erro que levou à inclu-
são desta autarquia algarvia 
de média dimensão repete-
se com a inclusão de outros 
oito concelhos médios, que 
também não surgem em ne-
nhuma das outras listas secto-
riais. São os casos de Bragan-
ça, Estarreja, Montijo, Olivei-
ra do Bairro, Oliveira do Hos-
pital, Salvaterra de Magos e 

Tavira, municípios que foram 
introduzidos indevidamen-
te no “ranking” dos 50 con-
celhos que, numa avaliação 
global, revelaram ter maior 
eficiência financeira.

A inclusão no top da meia 
centena terá sido feita à cus-
ta do “sacrifício” de nove con-
celhos que surgem nas listas 
sectoriais das autarquias com 
melhor gestão. Neste parti-
cular, a região minhota “per-
de” dois lugares no ranking 
nacional: Barcelos, que sur-
ge na lista dos 10 concelhos 
maiores com melhor gestão 
não consta da lista nacional 
dos 50, que é ordenada alfa-
beticamente. O outro conce-
lho minhoto “sacrificado” foi o 
município de Ponte da Barca, 
que se distinguiu pela eficiên-
cia financeira, entre os muni-
cípios portugueses com me-
nor dimensão.

Pequenos 
são os mais
“excluídos”

Para além do município, que 
deveria surgir no ranking dos 
50 melhores concelhos à fren-
te de Braga (a ordenação é al-
fabética), também a autarquia 
de Vila Franca de Xira, que sur-
ge na lista dos 10 concelhos 
de maior dimensão, não apa-
rece referenciada na listagem 
que também “afasta” o conce-
lho de Tondela, que é referi-
do no “ranking” global dos 20 

melhores municípios de mé-
dia dimensão em termos de 
eficiência financeira.

A inclusão supostamente in-
devida de nove concelhos de 
média dimensão no “ranking” 
dos 50 melhores do país pe-
naliza especialmente os con-
celhos mais pequenos: foram 
seis as autarquias com menos 
de 20 mil eleitores que se vi-
ram excluídas do grupo dos 
mais eficientes, apesar de in-
tegrarem o “ranking” dos mu-
nicípios com a sua grandeza 
eleitoral. Mira, Penalva do Cas-
telo, Viana do Alentejo, Vila do 
Bispo, Vila Flor e Vinhais foram 
os concelhos que acompanha-
ram Ponte da Barca no movi-
mento de exclusão. 

No sentido do obter as ex-
plicações para os erros detec-
tados no estudo, o DM con-
tactou a Câmara dos Técnicos 
Oficiais de Contas, mas o as-
sessor de imprensa da insti-
tuição que assume a publi-
cação do Anuário Financeiro 
dos Municípios Portugueses 
remeteu quaisquer explica-
ções para o coordenador do 
trabalho elaborado por um 
grupo de docentes da Univer-
sidade do Minho. Mas apesar 
dos esforços realizados e da 
mensagem de voz deixada no 
telefone móvel do coordena-
dor do Anuário, não foi pos-
sível qualquer contacto com 
João Carvalho, até à hora do 
fecho desta edição.

Anuário elaborado por professores da UM falha alvo

Lista dos melhores municípios
contém erros grosseiros

ARQUIVO DM

Barcelos foi “afastado” do grupo dos melhores do país 
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No ano de 2007, o conce-
lho de Setúbal ocupava o dé-
cimo lugar no ranking dos 35
municípios do país com uma
maior dívida. Palmela apare-
cia na sétima posição entre
os 35 concelhos com um
menor passivo elegível por
habitante. Os números cons-
tam do Anuário Financeiro
dos Municípios Portugueses
2007, divulgado na quarta-
feira pela Câmara dos Técni-
cos Oficiais de Contas.

De acordo com o docu-
mento, o passivo elegível
(dívidas) do município de
Setúbal em 2007 era de cer-
ca de 83 milhões de euros.
Este último anuário revela

Setúbal entre os 35
municípios mais endividados
Cristina Pereira
cristina.pereira@sado2000.pt

uma ligeira variação positi-
va em relação a 2006, altura
em que Setúbal aparecia na
11º posição desta lista, com
um passivo elegível de 86,4
milhões de euros.
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Palmela manteve-se em
2007 na lista dos 35 municí-
pios com menor passivo
elegível por habitante, e
conseguiu uma melhoria.
Em 2006, estava no 11º lu-

gar desta lista, com uma
dívida de 152,3 euros por
habitante e, em 2007, pas-
sou para o sétimo lugar, com
uma dívida de 124,72 euros
por munícipe.
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Os bons resultados financeiros que Braga e 

Ponte de Lima têm registado também não serão 

alheios ao facto de ambos os concelhos terem 

dispensado por três anos consecutivos (2005, 2006 

e 2007) o recurso a receitas creditícias, mediante 

a contratação de empréstimos bancários. 

No caso de Braga, a dispensa da “colaboração” 

da banca não será desligada da capacidade do 

concelho em ter conseguido financiar-se junto 

da economia local, potencialidade que é expressa 

no facto de 54,4 por cento do orçamento do Mu-

nicípio bracarense ser proveniente dos impostos 

municipais. 

Trata-se de particularidade que expressa «um 

elevado crescimento imobiliário nos últimos anos», 

refere o estudo, apontando para o facto da principal 

fonte de receitas municipais ser proveniente do 

Imposto Municipal sobre Imóveis e da Derrama.

Viver sem empréstimos
Apesar de considerado um dos concelhos com 

maior eficiência financeira, o Município de Braga 

também não escapou da lista dos 35 municípios 

com os maiores volumes de dívidas. 

No “ranking” liderado pela Câmara de Lisboa, 

que tinha então um passivo superior a 965 milhões 

de euros, a “terceira cidade do país” ocupava o 

sétimo lugar, com um passivo na ordem dos 90 

milhões e 630 mil euros. 

A lista dos mais endividados integrava também 

o concelho de Barcelos, que ocupava o vigésimo 

oitavo lugar com obrigações bancárias superiores 

a 48 milhões de euros; Guimarães ficou no décimo 

terceiro lugar, com empréstimos no valor de quase 

78,5 milhões, cabendo à autarquia de Famalicão 

o trigésimo segundo lugar dos municípios mais 

endividados, com um passivo próximo dos 45,5 

milhões de euros.

Os mais endividados

Joaquim Martins  � Fernandes

O distrito de Braga colocou 
dois municípios no “ranking” 
global dos 10 melhores mu-
nicípios de grande dimensão 
– mais de 100 mil eleitores - 
com melhor eficiência finan-
ceira. O distrito de Viana do 
Castelo acompanhou a perfor-
mance do Baixo Minho, colo-
cando igual número entre os 
exemplos nacionais de gestão 
financeira eficiente.

A autarquia bracarense li-
derada pelo socialista Mes-
quita Machado e a edilidade 
barcelense presidida pelo so-
cial-democrata Fernando Reis 
são os dois casos apontados 
como exemplares pelo Anuá-
rio Financeiro dos Municípios 
Portugueses de 2007, que não 
faz qualquer distinção entre os 
municípios que integram a lis-
ta de melhor gestão económi-
ca-financeira, que é apresenta-
da por ordem alfabética.

Ao nível dos concelhos de 
dimensão média, Ponte de 
Lima assume a representação 
minhota, ao assegurar um lu-
gar entre os 20 concelhos do 
país com melhor saúde finan-
ceira. O Alto Minho, através 
da Ponte da Barca, é também 
a sub-região que dá o exem-
plo de boa gestão económi-
co-financeira em municípios 
de pequena dimensão.

O documento que coloca a 
eficiência financeira das duas 
câmaras do Baixo Minho ao 
mesmo nível de Almada, Ama-
dora, Cascais, Leiria, Santa Ma-
ria da Feira, Seixal, Sintra e Vila 
Franca de Xira, dá também con-
ta da boa saúde que, em 2007, 

caracterizavam os cofres do 
Município bracarense, que evi-
denciavam boa liquidez, ape-
sar de revelar  uma capacidade 
de gerar receitas próprias bem 
abaixo da média dos grandes 
municípios. 

Qualquer coisa como 62 por 
cento é a taxa de autonomia 
financeira da autarquia braca-
rense, que fica abaixo da taxa 
de 87 por cento que coloca a 
Câmara de Lisboa na lideran-
ça do ranking dos municípios 
com orçamento de maior inde-
pendência das transferências 
dos cofres do Estado. 

Pequenos
causam sensação

Nessa matéria da capacida-
de para gerar receitas próprias, 
a Câmara de Famalicão iguala 

a gestão de Mesquita Macha-
do, ficando ambas 10 pontos 
abaixo da média nacional, que 
é superada em 1 ponto per-
centual pelo pequeno muni-
cípio de Vila do Conde.

A gestão do dinossauro so-
cialista Mário de Almeida bate 
o poder de gerar receitas re-
gistado no pequeno municí-
pio de Melgaço, que, apesar 
de tudo, revela a surpreenden-
te independência orçamental 
de 60 por cento. 

A autonomia conseguida 
por Rui Solheiro quase faz 
esquecer o peso da interiori-
dade deste município altomi-
nhoto, que fica muito à fren-
te dos 44 por cento que fa-
zem a independência finan-
ceira alcançada pela Câmara 
de Barcelos, valor que coin-

cide com o nível mais baixo 
da autonomia financeira dos 
grandes municípios. 

A proeza conseguida pela 
pequena autarquia de Melgaço 
– inclusão no grupo dos 50 mu-
nicípios com maior indepen-
dência financeira – é acompa-
nhada por mais quatro peque-
nos concelhos que também 
não têm mais de 20 mil elei-
tores (Nazaré, Óbidos, Vila Real 
de Santo António e Alcoche-
te), sendo que tal “performan-
ce” não passou despercebida 
aos autores do estudo. 

«Relativamente a estes [cin-
co municípios de pequena di-
mensão], seria interessante 
analisar-se os factores deter-
minantes deste nível de au-
tonomia, com vista a avaliar 
a viabilidade de “benchma-

rketing” para outros municí-
pios da mesma dimensão», su-
blinham os responsáveis pelo 
Anuário que dá conta do agra-
vamento das dívidas dos 308 
municípios portugueses para 
a casa dos 6 mil 663 milhões 
de euros. 

A concretização daque-
la medida poderia revelar-se 
útil ao município de Terras de 
Bouro, que é o concelho mi-
nhoto com o orçamento mais 
dependente das transferências 
do Estado. A autarquia gerida 
pelo social-democrata António 
Afonso integra mesmo a lista 
dos menos independentes, re-
velando uma autonomia orça-
mental de 13,8 por cento, valor 
que compara com os 4,6 por 
cento do município do Corvo 
(o mais dependente) e os 16,5 

pontos percentuais de Carra-
zeda de Ansiães.

Alto Minho
marca pontos

O documento assumido 
pelo Tribunal de Contas, Câ-
mara dos Técnicos Oficiais de 
Contas, Instituto Politécnico do 
Cávado e Ave e pela Universi-
dade do Minho acrescenta que 
o Município de Braga fechou o 
ano de 2007 em trigésimo lu-
gar no “ranking” dos 35 municí-
pios com maior liquidez, sendo 
um dos 10 grandes concelhos 
que integraram a lista das au-
tarquias com maior capacida-
de para pagar atempadamente 
aos seus fornecedores.

Entre as autarquias do Alto 
Minho, a Câmara Municipal de 
Ponte de Lima foi a que reve-
lou ter melhor saúde financei-
ra. A autarquia presidida por 
Daniel Campelo chamou a 
si o sétimo lugar do ranking 
nacional dos municípios com 
maior liquidez, deixando claro 
que não é por acaso que está 
entre as autarquias que mais 
rapidamente liquidam as fac-
turas que lhes são apresenta-
das pelos fornecedores. 

A boa situação económico-
-financeira da edilidade limia-
na é reconhecida pela sua in-
clusão  no ranking global dos 
melhores municípios de média 
dimensão em termos de efi-
ciência financeira. O ranking 
similar para os 20 concelhos 
de menor dimensão contem-
pla também um concelho mi-
nhoto: o município de Ponte 
da Barca, gerido pelo socialis-
ta Vassalo Abreu.

Duas autarquias de Braga e duas de Viana são exemplo de gestão

Quatro câmaras do Minho
lideram eficiência financeira

ARQUIVO DM

Grande passivo de Braga não impede gestão efi ciente
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Câmaras de Angra e Praia
no “top” da gestão financeira
Os municípios de angra do 

Heroísmo e Praia da Vitória in-
tegram o lote das cinco autar-
quias açorianas com melhor 
gestão financeira, económica 
e patrimonial em 2007, segun-
do o anuário financeiro dos 
Municípios Portugueses 2007, 
apresentado esta semana pela 
Câmara dos técnicos Oficiais 
de Contas (CtOC).

O estudo, que analisou as 
contas das 308 autarquias 
portuguesas, conclui que os 
dois municípios terceirenses, 
o de são roque do Pico, de 
santa Cruz da Graciosa e de 
Vila do Porto (santa Maria) 
foram os cinco com melhor 
desempenho.

No entanto, no ranking 
global dos 50 municípios por-
tugueses com melhor gestão 
financeira, económica e patri-
monial não surge qualquer um 
destes, nem nenhuma outra 
autarquia insular.

Nas diversas tabelas apre-
sentadas no relatório, a que 
Di teve acesso, no que diz 
respeito às câmaras da ter-
ceira, apenas a da Praia da 
Vitória é citada (exceptuando 
no ranking global do estudo). 
a excepção é o aparecimento 
de angra na tabela dos muni-
cípios com maior implemen-
tação do POCaL (o plano 
de contas das autarquias, em 
vigor desde 1999), onde a edi-
lidade merece nota 16 (numa 
escala de 0 a 20).

O município praiense surge 
no segundo lugar da tabela 
que classifica os municípios 
com menor grau de receita 
cobrada em relação à receita 
liquidada; em quinto no rácio 
receita liquidada/receita pre-
vista; aparece no 30º lugar 
no ranking dos municípios 
portugueses que, em 2007, 
apresentaram o maior peso 
das despesas de investimento 
e de transferências de capital 
nas despesas totais; e no 24º 
lugar nos municípios portu-
gueses com maior liquidez 
em 2007.

estas tabelas registam os 
melhores ou piores até um to-
tal de 35 ou 50 municípios.

Nas tabelas do anuário 
financeiro dos Municípios 
Portugueses 2007 (publicado 
no sítio na internet da CtOC), 
o maior número de presenças 
é mantido pelas autarquias do 

Corvo, flores, Pico e Graciosa. 
Mas algumas autarquias mica-
elenses também surgem nos 
rácios do estudo elaborado 
por João Carvalho, Maria José 
fernandes, Pedro Camões e 
susana Jorge, e editado pela 
Câmara dos técnicos Oficiais 
de Contas.

Corvo (4,6 por cento das 
receitas totais são próprias), 
Nordeste (4,7 por cento) e 
Lajes das flores (5,2 por cen-
to) surgem nos primeiros três 
lugares da tabela que elenca 
os municípios portugueses 
com menor independência 
financeira (receitas próprias/
receitas totais). a Calheta (7,8 
por cento) surge em sétimo 
lugar. a tabela assinala também 
os municípios de santa Cruz 
das flores, Lajes do Pico, santa
Cruz da Graciosa, Madalena e 
são roque do Pico.

No que diz respeito aos 
municípios portugueses que, 
em 2007, mais dependeram 
das transferências do estado, 
santa Cruz das flores surge 
no 2º lugar da tabela, seguindo 
das Lajes do Pico (3º), Lajes das 
flores (6º), Calheta (9º), santa
Cruz da Graciosa (10º), Corvo 
(21º) e Vila do Porto (28º).

santa Cruz da Graciosa 
é a única autarquia açoriana 
referenciada no ranking dos 
35 municípios portugueses 
que não recorreram a em-
préstimos em 2007.

Na lista dos 35 municípios 
com menor passivo global 
surgem as Lajes das flores 
(887 mil euros), Graciosa 
(1,3 milhões de euros), santa
Cruz das flores (1,4 milhões 
de euros), Vila do Porto (1,6 
milhões), são roque do Pico 
(2,2 milhões) e Corvo (2,4 
milhões).

Na contabilidade do pas-
sivo por habitante, o Corvo 
surge em 2º lugar (5018 euros 
por habitante), assim como 
a Calheta (6º lugar: 2466 
euros/hab.), Vila franca do 
Campo (13º lugar: 2042/hab.), 
Nordeste (20º lugar: 1775 
euros/hab.) e Povoação (21º 
lugar: 1773 euros/hab.).

Na tabela do menor índice 
de dívidas a fornecedores 
surgem os municípios de santa 
Cruz das flores, Vila do Porto, 
santa Cruz da Graciosa, são
roque do Pico e Lajes das 
flores.  di

AnGRA e PRAiA referenciadas no relatório da CTOC

FOTOGRAFIA  arquivo  |di
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EM FOCO DE ACORDO com a nova Lei das Finanças Locais, um município com dívidas a fornecedores
superiores a metade das receitas totais do ano anterior pode ser considerado em situação de dese-
quilíbrio financeiro estrutural ou em ruptura financeira. Segundo o Anuário dos Municípios Por-
tugueses, 73 municípios portugueses estavam nestas condições em 2007 e no topo da lista apa-
rece Aveiro, com 76,1 milhões de dívidas e 39,5 milhões de receitas cobradas no ano anterior. O
anuário destaca ainda que mais de dois terços (223) das câmaras municipais apresentaram resul-
tados económicos (lucro) positivos e coloca no topo do ranking global os municípios de Penacova.

Que medidas considera funda-
mentais para acabar com os paraí-
sos fiscais?

CASTELO BRANCO

Acabar simplesmente com esses para-
ísos ficais. As medidas que estive-
rem em cima da mesa, devem obvia-
mente ser aplicadas.

Baixar os impostos e outro tipo de
contribuições, de modo a que deixe
de ter significado a fuga para os paraí-
sos fiscais.

Se se acabar com a corrupção, natu-
ralmente se acabaria com os paraísos
fiscais.

Só há uma forma de acabar com os
paraísos fiscais: que todos os gover-
nos se ponham de acordo, para con-
trolar os banqueiros e os Estados cor-
ruptos.

Só me parece possível se houver capa-
cidade para realizar um compromisso
internacional na uniformização da
legislação para acabar com as off-sho-
res. Isto para que não haja um com-
bate dos paraísos fiscais a duas velo-
cidades.

Penso que em relação a paraísos fis-
cais em países pobres, não há nada a
fazer. Quanto a pequenos Estados e
países ocidentais que os têm, é uma
questão de os pressionar para acaba-
rem com esse tipo de fugas financei-
ras.

António
Camões

Técnico superior

GUARDA

João Nabais
Funcionário público

COIMBRA

Luís Lages
Técnico Oficial

de Contas

MEALHADA

Gonçalo
Breda

Marques
Empresário

VISEU

Afonso
Saraiva
Comerciante

LEIRIA

Fausto
Fernandes

Comerciante

INQUÉRITO

O
Anuário Financeiro dos
Municípios Portugueses
de 2007, apresentado,

ontem, na Câmara dos Técnicos
Oficiais de Contas, em Lisboa,
confirmou (e até acentuou) o
cenário de dificuldade econó-
mica que atravessam as câma-
ras municipais. Segundo o
documento, no final desse ano,
as autarquias acumulavam dívi-
das superiores a 6,664 milhões
de euros (só Lisboa devia 965
milhões), mais 26,6 milhões do
que no ano anterior. Em contra-
partida, o endividamento líquido
global aumentou também em
2007, fixando-se nos 5,866
milhões de euros. 

Na região Centro, os dados
não eram mais optimistas –
bem pelo contrário. Aveiro era
o município em situação mais
complicada, com o quarto maior
passivo a nível nacional (cifrado
em 121,835 milhões de euros),
apenas melhor do que as con-
tas negativas de Lisboa, Vila
Nova de Gaia (268,04 milhões)
e Porto (177,265 milhões). 

Também os casos do muni-
cípio da Covilhã (nono maior
passivo, com 86,938 milhões),
de Leiria (12.º, com 81,141
milhões), de Coimbra (18.º, com
64.812.923 euros), da Figueira
da Foz (21.º, com 58,58 milhões)
e da Guarda (30.º, com 47.493
milhões) figuram na lista dos
maiores devedores. 

Analisando estas dívidas, per-
cebe-se que as de médio e longo
prazo diminuíram. No entanto,
as de curto prazo, sobretudo por
via das dívidas a fornecedores,
subiram expressivamente.

Porém, apesar dos altos valo-
res ainda por pagar, os municí-
pios de Leiria, Coimbra e
Figueira da Foz viram os seus

passivos diminuírem significa-
tivamente, relativamente a 2006.
Ainda pela positiva, 17 municí-
pios portugueses não tinham
qualquer endividamento líquido
em 2007; Castelo Branco, Pam-
pilhosa da Serra e Penacova
(Coimbra), Penedono e Cinfães
(Viseu), Mealhada (Aveiro) e
Proença-a-Nova (Castelo
Branco) são alguns desses
(bons) exemplos, com Penacova
a liderar, mesmo, o ranking dos
que ostentavam melhor saúde
financeira.

Aveiro e Figueira
com falta de liquidez 

A maioria dos municípios
em Portugal estava, em 2007,
com falta de liquidez, não tendo
dinheiro para pagar as suas dívi-
das. Dos 308 municípios exis-
tentes no país, 195 apresenta-
vam uma liquidez negativa, de

685 milhões de euros – tabela
liderada por Lisboa, com – 266
milhões, ou seja, um terço do
total. Atrás de Lisboa surgiam
os municípios de Aveiro (-36,7
milhões de euros), Maia (-30,5
milhões) e Figueira da Foz (-30,5
milhões). Destaque, neste qua-
dro negativo, para a entrada de
Montemor-o-Velho (-11,8 mi-
lhões); em qualquer destes

casos, as dívidas a pagar no
curto prazo são bastantes supe-
riores à soma das disponibilida-
des e das receitas a receber. No
lado oposto, Leiria (3.º, com
41,833 milhões), Viseu (5.º, com
21.999 milhões), Castelo Branco
(6.º, com 20,925 milhões),
Coimbra (20.º, com 7,193 mi-
lhões) e Mealhada (26.º, com 5,8
milhões) eram dos poucos

municípios portugueses com
liquidez positiva.

Receitas aumentaram
em 547 milhões

Os sinais mais positivos da
situação financeira dos municí-
pios em 2007 parecem vir do
lado das receitas. De acordo com
os autores do estudo, o aspecto
mais relevante deste Anuário
em relação aos dos anos ante-
riores é o aumento das receitas
cobradas em 12 por cento. Mais
547 milhões de euros de recei-
tas foram cobradas em 2007, ele-
vando o total para 7,517
milhões.

Este aumento deveu-se
sobretudo a uma melhoria na
eficiência na cobrança da receita,
a aumento das transferências
do Estado em 64,5 milhões de
euros e ao aumento das cobran-
ças de impostos directos, indi-
rectos e taxas em 348 milhões
de euros.

Ainda assim, o Anuário mos-
tra que o orçamento da receita
continua a estar inflacionado.
Em 2007 cobrou-se apenas 68
por cento das receitas previstas
no orçamento. Este resultado é,
contudo, melhor do que o de
2006, onde a receita cobrada se
ficava pelos 61,5 por cento da
receita orçamentada.

Referência, ainda, para os
municípios com menor passivo:
Penedono (76.029 euros), na
Guarda, e Penacova (1.657,536)
incluem a lista.

17 MUNICÍPIOS PORTUGUESES NÃO TINHAM QUAL-
QUER ENDIVIDAMENTO LÍQUIDO EM 2007; CASTELO
BRANCO, PAMPILHOSA DA SERRA E PENACOVA
(COIMBRA), PENEDONO E CINFÃES (VISEU), MEA-
LHADA (AVEIRO) E PROENÇA-A-NOVA (CASTELO
BRANCO) SÃO ALGUNS DESSES (BONS) EXEMPLOS,
COM PENACOVA A LIDERAR, MESMO, O RANKING
DOS QUE OSTENTAVAM MELHOR SAÚDE FINANCEIRA.

MUNICÍPIOS Anuário Financeiro apresentado em Lisboa

Contas cada vez mais “negras”
Não há situações ideiais. “Salvam-se”, apenas, os concelhos de pequena dimensão. Aveiro, devido ao passivo e
à falta de liquidez, é dos piores exemplos.

MAIOR PASSIVO

2005 2006 2007

1 Lisboa 956.794,650 980.959,458 965.453,601

2 Vila Nova de Gaia 231.199,876 229.218,279 268.040,500

3 Porto 198.579,975 197.291,248 177.265,109

4 Aveiro 116.117,954 118.224,624 121.835,696

9 Covilhã 82.497,572 78.279,125 86.938,744

12 Leiria 86.972,383 88.361,267 81.141,552

16 Fundão - 60.914,204 66.026,861

18 Coimbra 75.358,018 70 939 961 64.812,923

21 Figueira da Foz 60 .956,137 62.119,286 58.580,526

MENOR LIQUIDEZ

2005 2006 2007

1 Lisboa -317.382,885 -179.440,522 -266.203,019

2 Aveiro -32.176,624 -28.387,978 -36.714,677

4 Figueira da Foz -31.106,592 -30.516,547 -30.529,090

7 Fundão -19.487,238 -26.819,880 -27.620,448

8 Porto -43 453 026 -15.573,405 -26.496,068

11 Oliveira Azeméis -52.979,378 -25.507,579 -17.242,887

17 Seia -20.821,142 -13.113,784 -15.220,451

20 São Pedro do Sul - -10.021,411 -13.203,001

26 Montemor-o-Velho - - -11.178,739

◗ João Santos

MUNICÍPIO DE PENACOVA liderava o ranking dos concelhos que tinham melhor situação financeira em 2007

ARQUIVO
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Endividamento das autarquias 
subiu para 6.664 milhões

O endividamento das autarquias subiu para 6.664 mi-

lhões de euros em 2007 e mais de metade deste valor está 

concentrado em 30 municípios, de acordo com o Anuário 

Financeiro dos Municípios, ontem apresentado.

Este aumento do endividamento dos municípios, que 

ocorreu sobretudo por via das dívidas a fornecedores e do 

recurso ao leasing, foi o factor mais negativo sublinhado 

pelo coordenador do anuário, João Carvalho.

«O que mais me surpreendeu pela negativa foi o 

aumento das dívidas a fornecedores, que podem acar-

retar dificuldades de tesouraria nos próximos tempos» 

sublinhou o especialista.

A propósito da regularização das dívidas dos municí-

pios aos fornecedores, o secretário de Estado Adjunto 

e da Administração Local, Eduardo Cabrita, sublinhou 

a importância do programa ‘Pagamento a Tempo de 

Horas’, no âmbito do qual foi disponibilizada uma linha 

de crédito de 1.250 milhões de euros.

«Sessenta e nove candidaturas foram aprovadas, 

num valor global de 420 milhões de euros», avan-

çou Eduardo Cabrita, acrescentando que o prazo de 

apresentação de candidaturas foi prolongado e que 

as autarquias têm até final de Junho cerca de 800 

milhões disponíveis.

«A evolução global é positiva e resulta da aplicação 

das regras da nova Lei das Finanças Locais, que permi-

tiu um maior conhecimento da situação financeira dos 

municípios e a estabilização na programação financeira, 

além de um aumento das receitas próprias, sobretudo 

fiscais», afirmou.

Eduardo Cabrita sublinhou ainda que esta tendência 

«consolidou-se em 2008», frisando que na informação 

que Portugal deu à Comissão Europeia sobre as contas 

públicas os municípios mostraram uma estabilização no 

nível de endividamento.

«Portugal teve dois anos em que as contas públicas 

apresentaram um défice de 2,6 por cento. Foram os 

dois melhores anos de contas públicas em 30 anos de 

democracia e as autarquias contribuíram pela positiva 

para esse bom resultado», disse.

O Anuário dos Municípios Portugueses 2007, finan-

ciado pela Fundação para a Ciência e Tecnologia, foi 

elaborado por uma equipa de investigadores da Univer-

sidade do Minho e do Instituto Politécnico do Cávado e 

do Ave e apresentado na sede da Câmara dos Técnicos 

Oficiais de Contas.

Redacção/Lusa

66



Diário do Sul   Tiragem: 7000

  País: Portugal

  Period.: Diária

  Âmbito: Regional

  Pág: 2

  Cores: Preto e Branco

  Área: 19,73 x 11,96 cm²

  Corte: 1 de 1ID: 24625050 09-04-2009

67



Diário dos Açores   Tiragem: 3630

  País: Portugal

  Period.: Diária

  Âmbito: Regional

  Pág: 19

  Cores: Preto e Branco

  Área: 15,94 x 9,69 cm²

  Corte: 1 de 1ID: 24584335 09-04-2009

Maioria das autarquias tem 
problemas de liquidez

A Câmara dos Téc-
nicos Oficiais de Con-
tas apresentou esta 
quarta-feira o habitual 
Anuário Financeiro 
dos Municípios Por-
tugueses, apontando 
para uma uma dívida 
global das autarquias 
de 6.664 milhões de eu-
ros em 2007. 

Este número é su-
perior em 0,4% em re-
lação ao ano anterior. 
Lisboa, Porto e Gaia 

lideram a lista das au-
tarquias que registam 
um maior endivida-
mento. 

Segundo o relatório, 
esta dívida global das 
autarquias aumentou 
por vias das dívidas 
aos fornecedores e do 
recurso ao leasing, 
uma vez que a dívida 
à banca diminuiu mais 
de 52 milhões de eu-
ros. 

Os números apresen-

tados esta quarta-feira 
pressupõem que mais 
de metade dos municí-
pios não têm receitas 
suficientes para pagar 
as dívidas a curto pra-
zo. Ao todo, registam-
se 195 autarquias que 
no final de 2007, apre-
sentavam uma falta de 
liquidez de 685 milhões 
de euros. 

O coordenador do 
Anuário Financeiro 
dos Municípios Portu-

gueses, João Carvalho, 
considera que «a situ-
ação não é dramática, 
salvo meia dúzia de 
municípios que vivem 
uma conjuntura mais 
complexa». 

João Carvalho su-
blinha ainda que as 
receitas aumentaram 
e as despesas também, 
mas que se verificou 
um esforço das autar-
quias para equilibrar 
as contas.
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